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A Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto: Parecer com anàlise Juridica. Possibilidade de Contratação Direta. Fase lntema.
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Objeto: CONTRATAÇÂO  DE  PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO  FORNECIMENTO
LlcENÇA/ASSINATUFm   (CoM    DlspoNIBILlzAÇÃO    DE    SENHA)    DE   ACEsso   À

EE£TTcXEàTSAptÊEÀF##FNE]js?#L!#5Ê5BPLEÊ£,uésoANEoCR°MMEpfET#?[g,EApÇRÕEEÇsoÊ
CONTRATOS,  INSTRUÇÕES  NORMATIVAS,   DECRETOS  E  ACÓRDÃOS  DO  TCU  E
ÓRGÃOS   DE   CONTROLE   EXTERNO,    PAFtA  ATENDER   AS   NECESSIDADES   DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BFtEJÃO/PE.

Vigência:  12 (doze) meses.

Fundamentação:  0 fundamento dos preceitos do Direito Público,  nos termos da Aft.  74, inciso  1, c/c Art. 72,
ambas da Lei Federal n° 14.133, de 1°.04.2021, Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006,  Lei Complementar
n°   147,   de  07.08.2014,   demais   normas  aplicadas   à  espécie  e  Decretos   Municipais   n°s:   04/2024,   de
04.01.2024  e  n°  031/2017,  e  alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente  os  princípios  da  Teoria
Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.

I lustríssimo Senhor Procurador,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho e solicito de V.Sa, que seja analisado para emissão do
Parecer Técnico Jurídico aceíica da fomalização das fases intema, referente a legalidade para procedimento
em andamento do processo administrativo para objeto acima, nos termos da fundamentação especifica, caso
contrário, especificar a fundamentação.

Conforme solici{ação das Unidades Administrativas Requisitantes, documentação anexa, a pesquisa
de   preços   constitui-se   elemento   fundamental   para   instrução   dos   procedimentos   de   contratação   da
Administração  Pública,  tanto  em  licitações  como  em  dispensas  de  licitação,  estando  prevista  em  várias
disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências,  Essa fase da pesquisa
de mercado quase sempre é demoradaj  pois implica numa criteriosa busca de preços perante as empresas
do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Pública. Assim, vàrios contatos precisam
ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de
serviços ou do objeto com poucos fomecedores no mercado.

Neste  contexto,  buscamos  a  colaboração  da  Procuradoria  Geral  para  esclarecer  a  dúvida  que  se
apresenta,  refere-se  à  necessidade  aceria  da  lega!idade  e  conformidade  com  as  nomativas  para  fases
seguin{es com objetivo da escolha da proposta mais vantajosa e formalizar a contratação.

0 Agente de Contratação tem como objetivo de assegurar a transpanência e conformidade de todos
os  processos  relacionados  à  aplicação  da  Lei  Federal  n.   14.133/2021,   Decreto  Municipal  n.  04/2024  e
alterações posteriones.

=.Liii=iiíí3£i+Éffi!LL!#Tfi±±

`, Praça Melquiades Bemardes, n. 1 - Centro | 55.325.000 | Brejão-PE.

CNPJ/MF: 10.131.076/0001-00      ÍÊ  §iGiÊaeao@breja®.pe.g®vobr         @"ww.brejao.pe.góv`br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250605134744.pdf

assinado por: idU
ser 433



EFHüÃO
GOVERNO    DO    POVO

Dessa   forma,   é   imprescindivel   obtermos    um    Parecer   com   análise   Juridica
Procuradoria, para orientar nas fases seguintes, atendendo aos principios que regem Administração -
caput, da CRFB/1988, e art.  5°, da  Lei  n° 14,133/2021,  bem como, definir conforme art.18,  inciso Vlll, da Lei
n° 14.133/2021, com  relação a modalidade, critério de julgamento,  modo de disputa,  para os fins de seleção
da proposta apta a gerar resultado vantajoso para Administração.

Ressaltamos   que   este   respaldo   técnico   juridico   é   crucial    para   o   correto   andamento   dos

pnocedimentos  na  neferida   Lei  e  demais   normativos,   supletivamente  os   princípios  da  Teoria   Geral  dos
Contratos e Disposições do Dineito Público.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

ApÓs  a  análise,  solicitamos  o  encaminhamento  do  Parecer Juridico  a Autoridade  Superior  para  os
devidos fins.

Sendo o que tinha para o momento, subscnevo-me.

Departamento de Licitações e Contratos.
Brejão-PE, em 06 de maio de 2025.

José&#e#Rfiuffir
Agente de Contratação
Portaria n. 0144/2025.
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PROCESSO LICITATÓRI0 N° 026/2025.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -PMB N° 013/2025.

PARECER JURÍDICO N° 063/2025.
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OBÚETO:  "Contratação  de  pessoa  juridica  especializada  no  fornecimento
licença/assinatura  (com  disponibilização  de  senha)  de acesso  à ferramenta
(software)   on-line  de   pesquisa  e   comparação   de  preços  praticados   pela
Administração  Pública,  conforme  Lei  de  Licitações  e  contratos,  instruções
normativas,  decretos e acórdãos do TCU e órgãos de controle externo,  para
atender às demandas da Prefeitura Municipal de Brejão/PE."

ORIGEM: DEPARTAMENTO DE LICITAC,ÕES E CONTRATOS.

1.        Relatório.

Trata-se  de  pedido  de  emissão  de  parecer juridico  acerca  da
viabilidade de contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, de

contratação     de     serviços     no     fornecimento     licença/assinatura     (com
disponibilização  de  senha)   de  acesso  à  ferramenta  (software)   on-1ine  de

pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Foi  encaminhado  o  oficio  de  solicitaçã.o  do  gestor  responsável,
bem como o orçamento, termo de referência, entre outros.

É   o   relatório.   Passo   à   análise   de   viabilidade   juridica   da
contratação.
2.       Do parecer úurídico.

0 presente parecer é elaborado de acordo com os ditames da Lei

14.133/21   (Art.   53,  §  4°)   e  legislação  correlata  aplicável  ao  processo  de

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250605134744.pdf

assinado por: idU
ser 433



üFffiuütiÃffi
G®VERNO    D®    P®VO

Atenta-se   especialmente   à   apreciação   do
critérios objetivos de atribuiçã.o de prioridade, dos elementos indispensáveis à

contratação  e  exposição  dos  pressupostos  de  fato  e  de  direito  levados  em

consideração na análise juridica.

3.       Da lnexigibilidade de Licitação.

No âmbito da Administração Pública díreta e indireta da União,
Estados Membros, Distrito Federal e Municipios, a contratação se dá por meio

dos procedimentos previstos na Lei n.°  14.133/2021.

0  art.  2°  da referida Lei indica Üs casos para os quais deve  ser
Óbservado o procedimento de contratação previsto. Vejamos:

Art. 2°. Esta Lei aplica-se a:

1-         alienação e concessão de direito real de uso de bens;

11-       compra, inclusive por encomenda;

111-        1ocação;

IV-      concessão e permissão de uso de bens públicos;

V-      prestação de sewiços, inclusive os técnico-profissionais
especializados;

VI-      obras e serviços de arquitetura e engenharia;
VII-    VIl  os-  contratações  de  tecnologia  da  informação   e  de

comunicação.

A subsunção jurídica lógica da lei nos leva a compreender que em

praticamente todas as formas de contratação na Administração Pública com
terceiros é imprescindível a utilização dos mecanismos previstos na Lei.

E isso se dá porque, através da Licitação é que a administração

pública poderà garantir a efetividade dos princípios da administração pública,
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sobretudo,    a    isonomia,    impessoalidade    e    moralidade,

possibilitará a escolha da proposta mais vantajosa:

/-,/::`,J
1--,

'„  --(,.``\

r,,o__D±0_.__

`                 -.`__     ......

Art.  5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade,  da impessoalidade,  da moralidade,  da publicidade,  da eficiência,

do   interesse   público,   da   probidade   administrativa,   da   igualdade,   do

planejamento,  da transparência,  da eficácia,  da  segregação  de  funções,  da
motivação,  da  vinculação  ao  edital,  do julgamento  objetivo,  da  segurança

juridica,   da  razoabilidade,   da  competitividade,   da  proporcionalidade,   da
celeridade,  da  economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional  sustentável,

assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro}.

A fim de atingir os objetivos propostos, a Lei indica a partir do Art.

28,  as  modalidades,  bem  como  modos  de  disputa  (Art.  22)  e  critérios  de

julgamento  (Art.   33),  prevendo  ainda  os  limites  e  o  cabimento  de  cada
modalidade.

A   Lei   14.133/2021   prevê,   ainda,   as   hipóteses   nas   quais   a

contratação pode ocorrer de Íórma direta, por considerar o procedimento de
Llicitação dispensável ou inexigivel.

Para casos como o ora analisado,  a Lei prevê a possibilidade de
contratação direta por considerar inexigível a licitaçã_o,  especificamente  por

considerar inviável a competição. Vejamos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

1- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação  de  serviços  que  só  possam  ser  fornecidos  por  produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos;

11- contratação de profissional do setor artístico,  diretamente ou

por   meio   de   empresário   exclusivo,   desde   que   consagrado   pela   crítica
especializada ou pela opinião pública;
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111- contratação dos seguintes

"o_=ffi____
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serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais  ou  empresas  de
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade

e divulgação:

a)  estudos técnicos,  planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

Í) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
rçT*

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios

de  campo  e  laboratoriais,  instrumentação  e  monitoramento  de  parâmetros
€specificos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que

se enquadrem no disposto neste inciso;

Como bem explicita a Lei, a contratação direta nesses casos pode
ocorrer por meio de inexigibilidade de licitação, tratando-se de contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos.

4.       Justificativa do preço.

A nova Lei de Licitações estabelece parâmetros objetivos que devem

ser aplicados quando da pesquisa e justificativa de preço para determinada
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Art.  23.  0 valor previamente estimado da contratação
deverá ser compativel com os valores  praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos

de    dados    públicos    e    as    quantidades    a    serem
contratadas,   observadas   a   potencial   economia   de

escala  e  as  peculiaridades  do  local  de  execução  do

objeto.

§  1° No processo licitatório para aquisição  de bens e
contratação     de     serviços     em     geral,     conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base
no  melhor  preço  aferido por  meio  da  utilização  dos
seguintes parâmetros,  adotados de forma combinada
ou não:

1-           composição  de  custos  unitários  menores  ou

iguais  à  mediana  do  item  correspondente  no  painel

para consulta  de  preços  ou  no  banco  de  preços  eiri
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) ;

11 -         contratações          similare s          feitas          pela

Administração Pública, em execução ou concluídas no

periodo de  1  (um) ano anterior à data da pesquisa de
preços,   inclusive   mediante   sistema   de   registro   de

preços,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços
correspondente;

111-        utilização  de  dados  de  pesquisa publicada em

mídia     especializada,     de     tabela     de     referência
formalmente aprovada pelo  Poder Executivo federal e

de   sitios   eletrônicos   especializados   ou   de   dominio

amplo, desde que contenharn a data e hora de acesso;

®         Praça  Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
CNPJ:  10.131.076/00001-00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250605134744.pdf

assinado por: idU
ser 433



EE_i=

EÊFffiuEÊHÃ®
GOVERNO    DO    POVO

IV-        pesquisa   direta   com   no míniHi`àt
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fornecedores,  mediante  solicitação formal de cotação,

desde  que  seja  apresentada justificativa  da  escolha
desses fornecedores e que não tenhain sido obtidos os

orçamentos    com    mais    de    6     (seis)     meses    de

antecedência  da  data   de   divulgação   do   edital;   V-

pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas,
na forma de regulamento.

No  caso,   mesmo  tratando-se  de  serviço  de  natureza  técnica
especializada,  foi  possível  elaborar  a  compGsição  de  custos  a  partir  da

mediana  de  valores  de  contratações   semelhantes,   conforme  justificativa
contida no Termo de Referência.

Além  disso,   a  composição  de  custos  deve  refletir  os  preços
``\praticados no mercado para contratações de natureza semelhante.

No  caso,  a proposta foi elaborada considerando  a demanda de
trabalho  da  Secretaria.  A  Comissão  atestou  a  compatibilidade  do  preço

proposto com a média de preços praticados no mercado (a partir dos valores
de contratos anexados ao processo).

5.       Dos Documentos de Habilitação.

Da    aná.1ise    do    check-1ist,    verifica-se    que    a    Comissão    de

Contratação solicitou os documentos necessários para a habilitação jurídica,
fiscal,  econõmica e trabalhista da proponente, de acordo com o rol definido

nos Arts. 66 a 69 da Lei  14.133/21.

Os documentos apresentados atendem ao rol de habilitaçã.o da Lei
14.133/21,   todos  encaminhados  de  forma  digital  e   dentro   do  prazo   de

validade.

J---ííI;-:-_
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6.       Uustificativa da contratação.

A   contratação   foi   devidamente   justificada   pela   Autoridade

Competente, como se comprova por meio dos documentos anexos ao processo

administrativo.

7.       Da previsão de Recursos.

Considerando  a  importância  dada  aos  principios  previstos  na
nova  Lei  de   Licitações,   especialmente   ao   do  planejamento   aplicável   às

contratações públicas, a contratação ainda que seja feita de forma direta, deve
e`star  prevista  no  plano  de  contratações  anual,  de  modo  a  se  mostrar

compatível com as leis orçamentárias.

Para o caso de não ter sido  elaborado o referido plano,  ou não
constar no plano a contratação pretendida, faz-se necessária a juntada de
documento  de  formalização  de  demanda  e  demonstração  de  que  existe
compatibilidade entre a previsão de recursos e o compromisso a ser assumido,
de acordo com o Art.  72 da Lei 14.133/21.

Esses  recursos  podem  diferir  de  natureza,  ou  seja,  recursos

próprios   da  arrecadação   do   Municipio,   FPM,   patrocínios   e   repasse   de
convênios.

No caso concreto, o recurso tem base em dotações apropriadas.

8.       Da publicidade.

Acerca  da  publicidade  do  processo  de  contratação,  ainda  que
formalizada por dispensa ou inexigibilidade  de  licitação,  é  definida pela Lei
14.133/21  como  condição  indispensável  para  a  eficácia  da  contratação  e

aditamentos.

`--LfT,[-_-
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E o que preceitua o Art. 94 do referido diploma legal:
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Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia

do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

11-  10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

A  Comissão  de  Contratação  deve  se  atentar  especialmente  aos
requisitos indicados no § 2° do Art. 94.

9.       Conclusão.

Ante   o   exposto,   considerando   os   ditames   previstos   na   Lei

14.|33/2021,   opino   pela  viabilidade  jurídica  da   contratação   pelo   meio

pretendido, desde que atendidas as recomendações do presente parecer.
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A Sua Senhoria o Senhor
Controlador Geral do Municipio de Brejão/PE.

Assunto: Parecer Técnico. Possibilidade de Contratação Direta. Fase lnterna.

Objeto:    CONTRATAÇÃO    DE    PESSOA    JURÍDICA    ESPEciALIZADA    NO    FORNEciMENTO
LICENÇA/ASSINATURA (COM  DISPONIBILIZAÇÃO  DE  SENHA)  DE  ACESSO  À  FERRAMENTA
(SOFTWARE)   ON   LINE   DE   PESQUISA   E   COMPARAÇÃO   DE   PREÇOS   PRATICADOS   PELA
ADMINISTRAÇÃo  pÚBLlcA,  CoNFomffi  LEI  DE  LICITAÇÕEs  E  CoNTRAToS,  INSTRuÇÕES
NORMATIVAS, DECRETOS E ACÓRDÃOS DO TCU E ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO#E.

Vigência: 12 (doze) meses.

Fundamentação: 0 fundamento dos preceiios do Dineito Público, nos termos da Art. 74, inciso 1, c/c Art. 72,
ambas da Lei Federal n° 14.133, de 1°.04.2021, Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006,  Lei Complementar
n°   147,   de  07.08.2014,   demais   normas  ap]icadas  à  espécie  e   Decnetos   Municipais   n°s:   04/2024,   de
04.01.2024  e  n°  031/2017,  e  alterações  posteriores,  aplicando-se,  supletivamente  os  princípios  da  Teoria
Geral dos Contra{os e Disposições do Direito Público.

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Administração.

llustríssimo Senhor Controlador,

Cumprimentando-o cordia!mente, encamjnho e solicito de V.Sa, que seja analisado para emissão do
Parecer  Técnico  acen¢a  da  formalização  das  fases  intema,  refenente  a  legalidade  para  pnocedimento  em
andamento  do  pnocesso administrativo  para  objeto  acima,  nos  termos  da  fundamentação  específica,  caso
contrário, especificar a fundamentação.

Conforme so]icitação das Unidades Administrativas Requisitantes, documentação anexa, a pesquisa
de   preços   constitui-se   elemento   fundamental   para   instrução   dos   procedimentos   de   contratação   da
Admini§tração  Pública,  tanto  em  licítações  como  em  dispensas  de  licitação,  estando  prevista  em  várias
disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida por diversas jurisprudências.  Essa fase da pesquisa
de mercado quase sempne é demorada, pois imp!ica nLima criteriosa busca de preços perante as empresas
do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração Púb!ica. Assim, vários contatos precisam
ser mantidos  para que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de
serviços ou do objeto com poucos fomecedores no mercado.

Neste contexto,  buscamos  a colaboração da  Controladoria  Geral  para  esclarecer a  dúvida  que  se
apresenta,  refere-se  à  necessidade  aceria  da  !egalidade  e  conformidade  com  as  nomativas  para  fases
seguintes com objetivo da esco!ha da proposta mais vantajosa e formalizar a contratação.

0 Agente de Contratação tem como objetivo de assegurar a transparência e conformidade de todos
os  processos  relacionados  à  aplicação  da   Lei  Federal  n.   14.133/2021,   Decreto  Municipal  n.  04/2024  e
alterações posteriores.
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Dessa   forma,   é   imprescindivel   obtemos   um    Parecer   com   análise   Técnica
Controladoria,  para  orientar nas fases seguintes,  atendendo aos  princípios que regem Adr

`_,S-#---

37, caput, da CRFB/1988, e art. 5°, da Lei n° 14.133/2021, bem como, definir confome art.18, inciso VllI, da
Lei  n°  14.133/2021,  com  relação  a  modalidade,  critério  de  julgamento,  modo  de  disputa,  para  os  fins  de
seleção da proposta apta a gerar iiesultado vantajoso para Administração.

Ressaltamos   que   este   respaldo   técnico   jurídico   é   crucial   para   o   correto   andamento   dos

procedimentos  na  referida  Lei  e  demais  normativos,  supletivamente  os  princípios  da  Teoria  Geral  dos
Contratos e Disposições do Direito Público.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

ApÓs  a  análise,  solicitamos  o  encaminhamento  do  Parecer Juridico  a  Autoridade  Superior  para  os
devidos fins.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

Departamento de Licitações e Contra{os,
Brejão-PE, em 06 de maio de 2025.

#esiá#afflnior
de Contratação

Poriaria n. 0144/2025.

:.:_.=:'=`iíií.#THEHEEã58ÍEF±1===L
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

REFERÊNCIA: PARECER PARA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO.

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 026/2025

INEHGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 013/2025

/,-,-::__::-\_\
\

PARECER:

ADn"ISTRATIVO.   NOVA  LEI   DE   LICITAÇÕES   E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. INEXIGIBH,IDADE
DE LICITAÇÃO.  FUNDAMENTADA NO ART.  74, 1, DA
LEI N°.  14.133/2021. CABIMENT0 PELA LEGALIDADE
DO PROCEDIMENTO.

DADECISÃO:

REGULAR PROCEDIMENTO DO FEITO.

No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituíção
Federal, da Lei Municipal n° 767/2009 que institui o Sistema lntecq,rado de Contro]e lntemo do
Município que Cria a Secretaria Geral de Controle lntemo, e demaís nomas que regulam as
atribuições  do  Sistema  de  Controle   lntemo  referentes  ao  exercícío  do  controle  prévio
conçomitmte dos atos de gestão e visando orientar o Admíristrador Públíco.

Expedimos, a seguir, nossas considerações.

Vem ao exame deste Controle lnterno requisição de parecer técnico acerca da
admissibilidade  do  procedimento  administrativo  para  Contratação   de  pessoa  jurídica
especializada  no  fomecimento  licença/assinatura  (com  disponibilização  de  senha)  de
acesso à fei.ramenta (software) online de pesquísa e compai.ação de preços praticados i)ela
administração  pública,  conforme  lei  de  licitações  e  contratos,  insftuções  normativas,
decretos e acórdãos do TCU e Órgãos de Controle Externo, para atender as necessidades
da   Pi.efeitura   Municipal   de   BrejãomE,   por   meio   de   lnexigibilidade   de   Licitação,
fiindamentada no art. 74, 1, da Lei n°.  14.133/2021.

Os autos vieram instruídos com os seguintes documentos à presente análise:

1.    Termo de Autuação de processo Licitatório;

2.   Comunicações lntemas de documentos pertinentes à Licitação;

3.   Docunento de Fomalização da Demanda -DFD;

4.   Estudo Técnico preliminar -ETP;

®         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000,
CNPJ:  10.131.076/00001-00
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5.    Mapa de Análise de Risco;

6.   Termo de Referência;

7.    Quadro Auxiliar de Detalhamento da Despesa;

8.   Parecer Jurídico;

-+,---FTÚTc:`#,`\üil
üF::,i."O__&*£,•\\¥j

z,;,`,í/,/

9.    Declarações e certidões.

Sabe-se que o Parecer do Controle lntemo em Processos Licitatórios refere-se
ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a fimção da
amálise  do  procedímento,  bem  como,  os pressupostos  fomais  materiais,  ou  seja,  avaliar  a
compatibilidade  dos  autos  administrativos produzidos no  processo  com  o  sistema jurídico
vigente.

Urge   infomar  que   a  veracidade   das  infomações   e   documentações   om
apresentadas  são  de  inteira  responsabilidade  dos  contraentes,  aos  quais  advirto  acerca  da

possibilidade de aplicação de sanções políticas, administrativas, civis e penaís para os casos de
malversação da verba pública,  decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa,

previstos em Lei Federal.

A padronização nos procedimentos licitatórios é fator crucial  para otimízar a
transparêncía das contratações públicas visando a garantia de que os processos sejam realizados
de foma unifome,  facilitando, inclusive o controle, e as fiscalizações que são comumente
realizadas pelos órgãos de controle extemo, especialmente o Tribunal de Contas do Estado de
Pemambuco.

Nâo é ocioso lembrar que o art.  6°, inciso LX, da Lei n°  14.133/2021  define o
"agente de contratação" como o responsável por conduzir o processo licitatório, incluindo a

instrução  processual  e  as  decisões  que  nâo  sejam  de  coinpetência  exclusiva  de  outras
autoridades.   Cabe  a  esse   agente  acompanhar  o  trâmite   da  licitação,  tomar  decisões   e
impulsionar o procedimento.

De modo geral, a Lei n°  14.133/2021  estabelece que os membros da Equipe de
Apoio atuam como auxiliares do agente de contratação. Contudo, a responsabilidade principal

pela assinatura de documentos - especialmente os de natureza intema e de apoio à gestão -
pemanece com o agente. A Equipe de Apoio pode, eventualinente, assinar documentos, desde
que esteja agindo em nome do agente de contratação ou mediante delegação fomal.

Desta foma, a discricionariedade e conveniência da realização de deteminada
contratação fica a cargo do Gestor Público.

E que merece ser relatado. OPINO.

Com  referência  ao presente  processo  licitatório,  busca-se  a  Contratação  de

pessoa jurídica especializada no fornecimento ]icença/assinatura (com disponibilização
senha)  de acesso  à  feri.amenta  (software)  online de  pesquisa  e comparação  de

0         Praça Melquiades Bernardes, S/N -Centro  |  55325-000, Brejão-PE
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praticadospe]aadministraçãopúbiica,conformeieideiicitaçõesecontratos,iàÊ+tt!!g
normativas, decretos e acói.dãos do TCU e Orgãos de Controle Externo, para atender as
necessidades  da  Prefeitura  Municipal  de  Brejão/PE,  cuja justificativa  encontra-se  no
Documento   de   Fomalização   de   Demanda,   elaborado   pela   Secretaria   Municipal   de
Admínistração, confome consta nos autos.

A Leí Federal n°  14.133, dispõe sobre os casos de inexigibilidade de hcitação,

previstos no seu aft. 74, dentre os quais merece especial destaque, por se tratar da situação sob
análise, prevista no inciso 1, que tem redação do seguinte teor:

Art.  74.  E inexigível a licitação quando inviável a cmpetição, em especial
nos casos de:

I -aquisição de materiaís, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de  serviços  qiie  só  possam  ser  fornecidos  por  produtor,  empresa  ou
representante comercial excliisívos;

Desse inodo, quando a possibilidade de contrataçâo for colocada de forma aberta
acessível para todas as pessoas que satisfaça, os requisitos exigidos e nela tenham interesse, não
haverá sentido em fixar qualquer competição.

0 artigo 72 da Lei Federàl 14.133, de 2021, elenca providências e documentos

que devem instruir a fase de planejamento do processo de contrataçâo direta, confoime abaixo
transcrito:

I - documento de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo técníco

preliminar,  análise de riscos, temo de referência, projeto básico  ou projeto
executivo;

11 -  estimativa de despesa,  que deverá ser calculada na foma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

111 - parecer juídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

rv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenGhe os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

72  e  75'
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concomitantemente,  art.   74,  1,  da  Lei  Federal  n°   14.133/2021,  Leis  Complementares  n°
123/2006 e 147/2014, e Decretos Mmicipais n° 004/2024 e n° 031/2017. Manífesta-se, portanto

pela continuidade do processo licítatório de contratação direta, por inexigíbilidade de licitação.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Brejão-PE, 06 de maio de 2025.

```'

vaf5¥ffiün#lfflflêk
Secretárk) de Controte lntemo

ci^rtarip n° 010/202§
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